
DECRETO Nº 2.734, DE 1º DE JULHO DE 2026. 

 

 

Regulamenta o disposto nos arts. 82 a 86 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentando 

o Sistema de Registro de Preços no âmbito do 

Município de Pinhal Grande/RS. 

 

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE, Estado do Rio Grande 

do Sul, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 76, Inciso VII, da Lei Orgânica 

Municipal e, 

 

CONSIDERANDO a competência privativa da União para legislar sobre 

normas gerais de licitação e de contratação, em todas as modalidades, para as administrações 

públicas diretas, autárquicas e fundacionais dos municípios, conforme art. 22, inciso XXVII, 

da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO que ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, os serviços, as compras e as alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas na execução contratual as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, conforme art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO a edição da Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

nº 14.133/2021, com vigência partir de 1º de abril de 2021 e aplicação obrigatória desde 30 

de dezembro de 2023; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de o Poder Executivo Municipal editar 

regulamento acerca do sistema de registro de preços em conformidade com o disposto no 

art. 78, inciso IV e § 1o, e nos arts. 82 a 86, da Lei Federal n° 14.133/2021; 

 

DECRETA: 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 1o O sistema de registro de preços se caracteriza como o conjunto de 

procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades 

pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, a 

obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras; 

§ 1o Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços 

para contratação de bens e serviços comuns ou especiais, inclusive de engenharia, sendo 

vedada a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras de engenharia 

não padronizadas e de grande complexidade técnica e operacional. 



§ 2o O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens 

e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes condições: 

I - Realização prévia de ampla pesquisa de mercado, conforme os parâmetros 

indicados no artigo 5o do Decreto nº 2.393, de 28 de junho de 2022; 

II - Seleção de acordo com os procedimentos previstos neste regulamento; 

III - Desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 

IV - Atualização periódica dos preços registrados; 

V - Definição do período de validade do registro de preços; 

VI - Inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens 

ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da 

licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original. 

 

Art. 2o Para os efeitos do disposto neste Decreto, consideram-se: 

I - Autoridade competente: agente público dotado de poder de decisão no que 

se refere àquele processo administrativo, conforme atribuições estabelecidas no 

ordenamento jurídico; 

II - Sistema de Registro de Preços (SRP): conjunto de procedimentos para 

realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou 

concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, às obras e à 

aquisição e locação de bens para contratações futuras; 

III - Ata de Registro de Preços (ARP): documento vinculativo, obrigacional, 

com característica de compromisso para eventual e futura contratação, de acordo com a 

conveniência e oportunidade da Administração Pública Municipal, no qual se registram os 

preços, os fornecedores, os prestadores de serviço, as unidades participantes e as condições 

a serem praticadas, conforme o disposto no instrumento convocatório e nas propostas 

apresentadas; 

IV - ARP compartilhada: ARP com a participação de múltiplos órgãos ou 

entidades da Administração Pública Municipal, cujo gerenciamento é de competência 

exclusiva da Secretaria de Administração. 

V - ARP centralizada: ARP destinada a um único órgão ou entidade da 

Administração Pública Municipal, cujo gerenciamento é de competência exclusiva do 

próprio órgão ou entidade; 

VI - Cadastro de Reserva: conjunto de licitantes classificados no certame que, 

sem prejuízo do resultado da licitação, permanecem registrados e vinculados à ARP, 

mediante anuência expressa e observada a ordem de classificação, para eventual convocação 

nas hipóteses de recusa, cancelamento, rescisão ou impedimento do fornecedor 

originalmente registrado; 

VII - Autorização de Fornecimento (AF): instrumento hábil expedido pela 

Administração Pública Municipal para que o fornecedor realize os fornecimentos em 

quantidade, prazo e local definidos no instrumento convocatório, observadas as hipóteses 

do art. 95 da Lei federal nº 14.133, de 2021; 

VIII - Ordem de Serviço: instrumento hábil expedido pela Administração 

Pública Municipal que formaliza uma solicitação de trabalho, atividade ou serviço 

específico que será prestado, observadas as hipóteses do art. 95 da Lei federal nº 14.133, de 

2021; 

IX - Processo Administrativo Sancionador: processo instaurado previamente 

para apuração de infração e aplicação de sanção administrativa; 



X - Termo de Contrato: instrumento jurídico formal que estabelece direitos e 

obrigações entre a Administração Pública Municipal e o fornecedor, destinado à 

formalização da contratação e à execução do objeto pactuado. Em regra, o termo de contrato 

é obrigatório, mas poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

XI - Termo Aditivo: instrumento que visa à modificação da ata já celebrada, 

formalizado durante sua vigência, sendo vedada a alteração do objeto registrado; 

XII - Unidade Gerenciadora da: 

a) ARP compartilhada: A Secretaria Municipal de Administração é a 

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame e pelo gerenciamento 

da ARP com a participação de múltiplos órgãos ou entidades; e 

b) ARP centralizada: órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 

responsável pela fase preparatória, na condição de unidade demandante, bem como pelo 

gerenciamento da ARP e pela gestão da contratação; 

XIII - Órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal que tenha manifestado interesse em participar de certame específico e 

que tenha encaminhado à unidade gerenciadora as estimativas de consumo antes da 

realização da licitação; 

XIV - Órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade da 

Administração Pública Municipal que não participou dos procedimentos iniciais da 

contratação direta ou da licitação para registro de preços, não integrando a ARP, mas com 

possibilidade de solicitar futuramente a adesão. 

 

Art. 3o O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação direta, por 

inexigibilidade ou por dispensa de licitação, para a aquisição de bens ou para a contratação 

de serviços por mais de um órgão ou uma entidade. 

§ 1o Para fins do disposto no caput, além do disposto neste Decreto, serão 

observados: 

I - os requisitos da instrução processual previstos no art. 72 da Lei nº 14.133, de 

2021;  

II - os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por 

inexigibilidade ou por dispensa de licitação, conforme previsto nos art. 74 e art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 2021; e 

III - a designação da comissão de contratação como responsável pelo exame e 

julgamento dos documentos da proposta e dos documentos de habilitação, nos termos do 

disposto no inciso L, do caput do art. 6º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 2o O registro de preços poderá ser utilizado na hipótese de contratação direta, 

por inexigibilidade de licitação, para a aquisição, por força de decisão judicial, de 

medicamentos e insumos para tratamentos médicos. 

 

Art. 4o As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços 

poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão e Concorrência. 

§ 1o Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida 

a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de 

desclassificação. 

§ 2o O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato 

oriundo da ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na 



elaboração da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito 

subjetivo à contratação. 

§ 3o A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de 

engenharia pelo sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I - Existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; 

II - Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

 

Art. 5o O edital de licitação para registro de preços observará o disposto na Lei 

nº 14.133/2021 e contemplará, no mínimo: 

I - As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade 

máxima de cada item que poderá ser adquirida; 

II - A possibilidade de prever preços diferentes: 

a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

b) Em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

d) Por outros motivos justificados no processo; 

III - O critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de 

maior desconto sobre tabela de preços praticada no mercado; 

IV - As condições para alteração de preços registrados; 

V - O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que 

aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de 

contratação de acordo com a ordem de classificação; 

VI - A vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de 

registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver 

participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital; 

VII - As hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas 

consequências 

§ 1o O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório serão 

efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador. 

§ 2o Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 

instrumento hábil. 

§ 3o O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, 

quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, 

observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

 

Art. 6o A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, 

podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços 

registrados, nos termos do artigo 5o, do Decreto nº 2.393, de 28 de junho de 2022, ou 

constatada a ocorrência de situações que envolvam risco de desabastecimento ou de 

descontinuidade da prestação do serviço público. 

§ 1o Em caso de prorrogação da vigência da ARP, as quantidades inicialmente 

registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado 

no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 

 

https://leis.org/federais/br/brasil/lei/lei-ordinaria/2021/14133/lei-ordinaria-n-14133-2021-lei-de-licitacoes-e-contratos-administrativos


Art. 7o Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; ou 

III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do 

disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 8o Aos contratos decorrentes de ARP aplicam-se as disposições ordinárias 

relativas aos contratos administrativos estabelecidos na Lei federal nº 14.133, de 2021, 

incluídos os limites temporais e as possíveis prorrogações, bem como as hipóteses de 

modificação unilateral de quantitativos. 

 

Art. 9o Os quantitativos fixados nos contratos decorrentes de ARP poderão ser 

acrescidos em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total contratado, nos termos do art. 

125 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 10. A vigência dos contratos de serviço de natureza contínua decorrentes 

de ARP poderá ser prorrogada sucessivamente, observado o limite máximo de 5 (cinco) 

anos, conforme o art. 106 da Lei federal nº 14.133, de 2021, devendo o respectivo prazo 

constar obrigatoriamente na ARP.  

 

Seção II 

Da Intenção Para Registro de Preços 

 

Art. 11. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade 

promotora da licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de 

Intenção de Registro de Preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para 

que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo 

licitatório. 

§ 1o O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante 

justificativa, bem como quando o órgão ou unidade gerenciadora for o único contratante. 

§ 2o Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de 

participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação. 

§ 3o Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos 

participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total 

a ser licitado. 

 

 

 

 

 



Seção III 

Das Competências do Órgão Gerenciador 

 

Art. 12. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e 

administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

I - Registrar sua intenção de registro de preços no Portal Nacional de Compras 

Públicas ou site do município; 

II - Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, 

promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos 

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 

III - Promover atos necessários à instrução processual para a realização do 

procedimento licitatório; 

IV - Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da 

licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades 

participantes; 

V - Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto 

a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 

VI - Realizar o procedimento licitatório; 

VII - Gerenciar a ata de registro de preços; 

VIII - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

IX - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e 

X - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

§ 1o A ata de registro de preços, disponibilizada no Portal Nacional de 

Contratações Públicas ou no site do município, poderá ser assinada por certificação digital. 

§ 2o O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos 

participantes para execução das atividades previstas nos incisos III, IV e VI do caput. 

 

Seção IV 

Das Competências do Órgão Participante 

 

Art. 13. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse 

em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão 

gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma 

de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, e 

estudo técnico preliminar, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, 

devendo ainda: 

I - Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 

formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

II - Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção 

de Registro de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do 

procedimento licitatório; e 

III - Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais 

alterações, para o correto cumprimento de suas disposições. 

§ 1o Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 



de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 2o Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão 

participante demandante elaborará sua especificação ou termo de referência ou projeto 

básico, conforme o caso, e a pesquisa de mercado. 

§ 3o Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para 

entrega do bem ou execução do serviço, o órgão participante responsável pela demanda 

elaborará, pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais ou regionais. 

 

Seção V 

Da Adesão à Ata de Registro de Preços Por Órgãos ou Entidades Não Participantes 

 

Art. 14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de 

preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 

do órgão gerenciador. 

§ 1o Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da 

ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

§ 2o O órgão gerenciador poderá condicionar a aceitação da participação de 

outros órgãos ou entidades à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 

economicidade para a administração pública da utilização da ata de registro de preços. 

§ 3o As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens 

do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 4o O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das 

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

§ 5o Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

§ 6o Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

Seção VI 

Formalização e Cadastro de Reserva 

 

Art. 15. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para a formalização da ata de registro de preços: 

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

observado o disposto no edital;  



II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os 

serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e  

III - será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata.  

§ 1o O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação 

de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 

ata.  

§ 2o Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que 

trata a alínea “a” do inciso II do caput antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do 

referido inciso.  

§ 3o A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 

referem o inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; ou  

II - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 19 e art. 20.  

§ 4o O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 

PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.   

 

Seção VII 

Da Assinatura da Ata e da Contratação Com Fornecedores Registrados 

 

Art. 16. Homologado o resultado da licitação ou da contratação direta, o 

fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que 

ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convocado não assinar 

a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo nas condições da 

proposta ofertada pelas licitantes classificadas subsequentemente às primeiras colocadas. 

 

Art. 17. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a 

ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades 

legalmente estabelecidas. 

 

Art. 18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo 

órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento 

hábil. 

 



Art. 19. A existência de preços registrados não obriga a administração a 

contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

§ 1o O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 

no prazo de validade da ata de registro de preços. 

§ 2o Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 

alterados, nos termos do art. 124 da Lei nº14.133/2021. 

 

Seção VIII 

Do Cancelamento do Registro de Preços 

 

Art. 20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste 

se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

IV - Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 

I, II e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado. 

 

Art. 21. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 

da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - Por razão de interesse público; ou  

II - A pedido do fornecedor. 

 

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal Grande, 1º de julho de 2026. 

 

 

 

 

LUCAS MICHELON 

Prefeito Municipal 

 

 

Registre-se e publique-se 
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